A EXECUCAO E O DAR A CADA UM O QUE E SEU

GISELA R. M. DE ARAUJO E MORAES (%

Suum cuique tribuere. A finalidade ob)etiva da cléncia Juridica, por mals
soflsticada e ssrpeada de belas lucubragées sejam as teses a respeito do tama,
é, astreme de dGvida, esta.

O escope & corroborado até por expressio consagrada biblicamente e
quo aqul pode ser usada sem medo de erro: "a cada um sera dado de acordo
com a sua obra™,

No entanto, e a reelidade aseim faz emergir o objetive dos processos vem
sg tornando cada vez mais dificil de ser colimado. Ou pela manifesta mé.fé — o
a isto néo se pode fazer ouvidos de moercador — quando née, pela tibiez dos dis-
posltivos que regulam a execugéo, que findam por proplclar uma Intarmindvel
sucessfio de artificlos que tornam insélita a fungéo desenvolvida pele Grgéo Ju-
risdicional na fase de conhacimento.

Enfrentande ¢ tema da execugio de maneira realista, & preciso que sejam
utilizados de forma até radical os [nstrumentos que viabilizam o cumprimento
dos julgados, tude, evidentemente, sem perder de vista as disciplinas legais,
som o que so desvirtuarla a fungéo judicante.

Naste particular, o Poder Pdblico merece espoclal referéncia; a tudo difi-
culta, embora conte ¢com prazos privileglados; inviabiliza as execugdos a seu ta-
lante, face ao benaficio da Impenhorabilidade, delxando tudo ao sabor dos inte-
ressas politicos, de acerde com as convaniénclas de memento. Ndo 6 novidade
a prilica de retardar o pagamento de débitos piblices pelo descumprimento
dellberado dos pracatérios, até que se tornem inexequiveis no competente oxer-
ciclo. Evidentemente, séo transferidos para orgcamentos subseqoentes.

Maior relevo também, meracem as vérias instituigdes, especialmento as
bancérlas, se]am elas privadas ou oficiais que, com o mais indisfargado desdém,
sxarcitam o veze de descumprir ordens judiciais (v. g. a via crucis enfrentada
pelas partes para obtengdo do simples soerguimento de depbsitos do FGTS nas
contas vinculadas).

Nao se trata aqui de enxergar o devedor sob a 4tica de carrasco, perden-
do-ge o prinefplo de que a execugdo deve se processar de forma legal, até por-
que o Juiz é SER dotado de inteligdncla e sensibilidade, o tem de distinguir, até
por davar de asu oficio, o legal e o ilegal, bem comeo a filigrana juridica da me-
ra manobra procrastinatéria e deletéria.

Trata-se, isto sim, de arrostar 2 questio sob o prisma sociat e teleclogice
dessa Justica Especializada, até porque, de nada adianta um julgade proferido
com critérios elevados, com sapidncia e parciménia, mas que se torne ohbjeto
da procrastinagdes de toda sorts.

{(*) Gisela R. M, de Aral]o & Moraes & Julza Presldante da JCJ de ltanhaém.
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Maie objetivamente: é preciso incentivar as execugdes provisbrias - via
carta de sentenga —; tocar com mao firmo as execugdes, do forma ordinktia; uti-
lizar, natluraimente com o dovido critério, o efeito dnico nos recursos do agravo
de peticio. Esses simples implementos sao vibveis e, ndo se perca, legais, bas-
tando quo sejam usados com ospirito abjetivo.

A historia dessa Justiga Especializada, do alte do respeito que sampre Ins-
pireu & sociedade, permito, e mais, obriga quo fagamos tais reflexdes, aqui des-
pidas de maiores pretensdes académicas ou técnico-juridicas, sobrelevando a
nocessidade iminente de fazor valer a res judicate, como coisa corpbrea, coisa
palpével, coisa tangivel e ndo, como muita vez, inerme ficgéo retratada em frias
laudas.

Enfim, o qua so aplica ao tema vertente por analogia 8 ¢ cedigo aforlsmo:
"precolto sam sangéo é fogo que nao gueims, chama que ndo alumia”.

Por remate: propugna.-se que a exacugéo soja tratada com mais carinho
j& que é filha dilota da sentenga.





